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· Legislação europeia para combater o racismo e a xenofobia
Após seis anos de negociações, o Conselho chegou, em 19 de Abril, a um acordo político sobre a proposta de decisão-quadro relativa à luta contra o racismo e a xenofobia. Segundo o relatório hoje aprovado no Parlamento Europeu, esse acordo político deve constituir o "ponto de partida" para a promulgação de uma legislação europeia mais reforçada neste domínio.

A fim de assegurar uma luta eficaz contra crimes racistas e xenófobos, é necessário "um certo grau de harmonização a nível europeu", reconhece o PE na recomendação ao Conselho sobre a decisão-quadro relativa à luta contra o racismo e a xenofobia.

Tendo em conta a proposta de decisão-quadro que foi objecto de um acordo político na reunião do Conselho dos Ministros da Justiça e dos Assuntos Internos de 19 de Abril, a relatora do PE, Martine ROURE (PSE, FR), dirige ao Conselho as seguintes recomendações:

– emitir uma mensagem política forte a favor de uma Europa dos cidadãos e assegurar uma elevada protecção dos direitos fundamentais, mediante a conclusão do texto o mais rapidamente possível e a garantia da sua publicidade;

– garantir que a luta contra o racismo e a xenofobia seja levada a cabo essencialmente através da educação para a paz, a não-violência, o respeito dos direitos fundamentais e um diálogo entre religiões e entre culturas a nível da União Europeia;

– garantir que esta decisão-quadro irá trazer um valor acrescentado europeu em relação à acção comum de 1996;

– aplicar de forma mais efectiva, juntamente com a Comissão, a legislação e as actuais disposições do Tratado contra a discriminação e o racismo, bem como acompanhar de perto a futura transposição e implementação da decisão-quadro em cada Estado-Membro, comunicando os resultados ao Parlamento Europeu; velar no sentido de que a Comissão dê início a processos de infracção contra os Estados-Membros que não aplicam a legislação;

– reconhecer que alguns Estados-Membros consideram passíveis de sanções penais a negação ou a flagrante banalização do genocídio, dos crimes contra a humanidade ou dos crimes de guerra;

– incluir no texto final da decisão-quadro a qualificação de infracção caracterizada pelo racismo e a xenofobia, que já estava prevista na proposta da Comissão de decisão-quadro sobre a luta contra o racismo e a xenofobia  tornando passível de sanção "a direcção de, o apoio a ou a participação nas actividades de um grupo racista ou xenófobo com intenção de contribuir para as actividades criminosas da organização";

– excluir a noção de perturbação da ordem pública, uma vez que a mesma não se baseia numa definição exacta desse conceito, e definir o comportamento ameaçador, injurioso ou insultuoso relativamente ao qual os Estados-Membros podem decidir se é, ou não, passível de sanção;

– incluir uma cláusula de não regressão, a exemplo da que consta do artigo 6° da Directiva 2000/43/CE , que aplica o princípio da igualdade de tratamento entre as pessoas, sem distinção de origem racial ou étnica, a fim de assegurar que a aplicação da decisão-quadro não conduza a um enfraquecimento das protecções existentes;

– estipular que a aplicação de decisão-quadro não afectará nenhuma obrigação imposta por força da Convenção Internacional sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial;

– criar, sob a égide da Agência dos Direitos Fundamentais da UE, um grupo de observação de semelhantes infracções nos Estados-Membros, cuja tarefa seria reunir, conservar e classificar os dados pertinentes;

– assegurar uma boa aplicação da decisão-quadro, que permita que seja tomada em consideração, no relatório da Comissão, a opinião da Agência dos Direitos Fundamentais e das organizações não governamentais interessadas, em conformidade com o modelo previsto pela Directiva 2000/43/CE;

– introduzir um quadro legal abrangente, que permita combater a discriminação sob todas as suas formas, mediante a pronta adopção de uma directiva global relativa à luta contra as diversas formas de discriminação (nos termos do artigo 13º do Tratado), na qual deveriam estar previstas sanções penais efectivas, proporcionadas e dissuasivas para todas as formas de discriminação, bem como sanções administrativas, sanções de reabilitação, tais como cursos obrigatórios  e tarefas de interesse geral, ou multas, as quais deveriam ser mais rigorosas no caso de os autores serem individualidades públicas ou representantes das autoridades;

– tomar em consideração a inconveniência de estabelecer uma hierarquia entre as razões de discriminação previstas pelo disposto no artigo 13º do Tratado, devendo, por conseguinte, as diversas formas de discriminação merecer igual atenção por parte do Conselho; fazer com que sejam considerados como abrangidos pelo âmbito da responsabilidade penal os crimes de ódio e os crimes violentos com base nessas razões ou numa conjugação dessas razões (discriminação múltipla);

– comprometer-se a proceder a uma revisão das disposições da decisão-quadro no prazo máximo de três anos após a data-limite de transposição da mesma, com base num relatório de avaliação que lhe será transmitido pelos diversos Estados-Membros, com o objectivo de reduzir o alcance das derrogações.

Intervenção de eurodeputados portugueses no debate

Carlos COELHO (PPE/DE): "Começo por ter o gosto de me associar ao cumprimento que o meu colega GAUBERT fez à Deputada Martine ROURE. Ela é uma deputada que nos habituou a um trabalho de grande qualidade e, uma vez mais, deu prova disso e também de tenacidade, como disse, e bem, o Senhor Deputado CATANIA. 

Os crimes de natureza racista continuam a ser um problema constante e persistente em todos os Estados-Membros. O primeiro passo deverá ser sempre o da prevenção. Procurar evitar o racismo e a xenofobia através de uma política de educação iniciada o mais cedo possível e de um discurso político e social orientado para evitar a disseminação do ódio e a propagação de reacções xenófobas e racistas.

Os números apresentados pelo Observatório Europeu do Racismo e da Xenofobia confrontam-nos com esta realidade presente na União Europeia. Se, em termos legislativos, importa reconhecer que os Estados-Membros dispõem de legislação, importa também assinalar que as diferenças são muito grandes e que urge proceder a uma harmonização. Esta decisão-quadro é assim bem-vinda, enquanto comporta um grau de harmonização do direito penal dos Estados-Membros, a par da melhoria da assistência mútua no domínio da luta contra o racismo e a xenofobia.

Com esta iniciativa, o Parlamento Europeu apresenta as suas recomendações e assume as suas posições numa matéria em que o Parlamento – reconheça-se – tem sido muito mais constante do que tem sido o Conselho".
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